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PROGRAMA DE ENSINO

EMENTA: 

A educação básica como um direito. Determinações histórico-políticas nas diferentes formas de organização da educação nacional. A legislação educacional brasileira: organização da educação nacional; sistemas de ensino; níveis e modalidades da educação básica; formação do professor da educação infantil e anos iniciais.
 
OBJETIVOS:
OBJETIVO GERAL: 
Entender a atual organização da educação nacional.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
- Propiciar o acesso aos documentos que regem a organização da educação nacional.
- Discutir, por meio da legislação educacional, a educação como um direito.
- Analisar os fundamentos das políticas públicas e seus impactos na legislação educacional, particularmente, na atual organização do ensino no Brasil.
- Compreender as implicações histórico-políticas nas diferentes formas de organização da educação brasileira.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
Unidade I - Contextualização da organização da educação nacional
1. Aspectos históricos e políticos da legislação educacional brasileira.
2. Projetos em disputa: da Constituição Federal à atual LDB.
3. A educação e escola pública como direito.
Unidade II – O direito à educação básica
1. Acesso e permanência na Educação Básica.
2. Universalização e democratização do ensino.
3. A responsabilidade do Estado na garantia do direito à educação.
Unidade III – A legislação educacional brasileira
1. Documentos que norteiam a educação nacional: Constituição Federal, LDB 9394/1996, PNE, Diretrizes Curriculares Nacionais.
2. Sistemas de Ensino.
3. Níveis, etapas e modalidades da educação básica.
4. Formação de professores da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.
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